(1T2Ì1Î1VE)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N. 0001360-26.2016.4.01.3821/MG 
PODER JUDICIÁRIO
fls.2/2
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CRIMINAL N. 0001360-26.2016.4.01.3821/MG 


RELATÓRIO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):
Adriana de Carvalho Conte apela da sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Subseção Judiciária de Muriaé, que a condenou pela prática do delito do artigo 297, §3º, II, do Código Penal, à pena de 02 (dois) anos de reclusão e 10 dias-multa.

Narra a inicial que, em setembro de 2013, a ré, com vontade livre e consciente, inseriu na Carteira de Trabalho e Previdência Social da funcionária Marlene das Dores Silva informações falsas. A ré, na qualidade de proprietária do estabelecimento comercial Bar e Restaurante Auto Posto LTDA., figurou como reclamada nos autos do processo n. 187-85.2013.503.0068, que tramitou na Vara do Trabalho de Muriaé, tendo como reclamante Marlene das Dores Silva. 

Consta que na sentença trabalhista foi constatado que a reclamada, com o intuito de burlar a lei e lesar direitos trabalhistas, anotou na CTPS de Marlene data de admissão de 02/09/2013, quando ,na verdade, a prestação laboral se iniciou meses antes.

Em apelo, a ré alega que é uma senhora, dona de casa, quase analfabeta, que não administrativa o estabelecimento “bar e restaurante auto posto Ltda.”, o qual é gerenciado por seu filho. Assevera que apenas emprestou seu nome para o contrato social da empresa, não exercendo qualquer atividade comercial nela.

Afirma que não tinha consciência da ilicitude de sua conduta e não se pode presumir sua má-fé, como feito na sentença. Assim, não agiu com dolo.  Aduz que não tem condições financeira para arcar com a pena pecuniária e não há provas disso nos autos. Requer a reforma da sentença (fls. 271/275).

O MPF, em contrarrazões e parecer, opinou pelo desprovimento da apelação (fls. 278/281 e 287/289).

É o relatório.

Encaminhe-se à eminente Revisora.

Brasília, 03 de setembro de 2020.
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